
 
 
 
 
 
 
 
Ementa do Curso De Desfazimento de Bens Móveis Inservíveis EaD Com Tutoria 

 

1. Nome do curso: Desfazimento de Bens Móveis Inservíveis 
 
2. Objetivo Geral:  
 
Capacitar os servidores quanto aos principais aspectos técnicos legais para a realização 
de desfazimentos de bens móveis – por doação, à luz da legislação pertinente, 
notadamente ao disposto na Portaria Conjunta SAD nº 505, de 14 de fevereiro de 2017. 
 
 
3. Carga Horária: 20 horas/aula. 
 
4. Conteúdo Programático:  
 
Competência 1 – Compreender os conceitos básicos da legislação patrimonial 

relacionada ao procedimento de desfazimento de bens – por doação. 

 

Competência 2 – Identificar as melhores práticas e o passo a passo indicados pela 

Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco, documentos e justificativas a 

serem apresentados para instruir o processo de desfazimento por doação. 

 

Competência 3 – Entender o procedimento de classificação de bens móveis. 
 

Competência 4 – Identificar o papel do servidor no processo de desfazimento de bens 

por doação. 
  

5. Metodologia: De Ensino a Distância: uso da apostila online, leitura complementar, 
vídeos, materiais complementares, fóruns, avaliações de aprendizagem, tutoria. 

 
Metodologia de Avaliação de Aprendizagem: exercício de aprendizagem por 
Competência e fóruns.   
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